
 

Autores

Wander Garcia 
Arthur Trigueiros 
Bruna Vieira 
Eduardo Dompieri 
Fernando Leal Neto 
Henrique Subi 
Hermes Cramacon 
Luiz Dellore 
Márcio Rodrigues 
Olney Queiroz Assis 
Renan Flumian 
Robinson S. Barreirinhas

 �TODAS DISCIPLINAS DA OAB 
 NUM ÚNICO VOLUME

 �DOUTRINA ALTAMENTE 
SISTEMATIZADA ESCRITA 
À LUZ DO NOVO CPC

 �CAPÍTULO DE PROCESSO CIVIL 
COM BASE NO NOVO CÓDIGO  
LEI 13.363/2016

 �ÉTICA PROFISSIONAL 
ATUALIZADA ATÉ A 
RESOLUÇÃO 07/2016 
DO CFOAB

 �JURISPRUDÊNCIA RECENTE

 �CONTEÚDO 100% FOCADO  
NA OAB

 �BASEADO NA ESTATÍSTICA 
DO EXAMESIGA OS AUTORES NO TWITTER PARA 

DICAS E  REVISÕES

DOUTRINA COMPLETA

PARA

Um dos maiores especialistas em 
Exames e Concursos do País Um dos maiores especialistas em Exames e Concursos do País

CED
CPCN

O
V

O

LEI 13.256/2016

2017
7ª EDIÇÃO

2017
7ª EDIÇÃO

SOBRE OS AUTORES

Wander Garcia – @wander_garcia – Procurador do Municí-
pio de São Paulo. Professor e coordenador do IEDI. Doutor e 
Mestre em Direito pela PUC/SP.

Arthur Trigueiros – @proftrigueiros – Procurador do Estado 
de São Paulo. Professor da Rede LFG e do IEDI. Autor de diver-
sas obras de preparação para Concursos Públicos e Exame 
de Ordem. Pós-graduado em Direito.

Bruna Vieira – @profa_bruna – Advogada. Professora do 
IEDI, PROORDEM, LEGALE, ROBORTELLA e ÊXITO. Palestran-
te e professora de Pós-Graduação em Instituições de Ensino 
Superior. Autora de diversas obras de preparação para Con-
cursos Públicos e Exame de Ordem. Pós-graduada em Direito.

Eduardo Dompieri – @eduardodompieri – Professor do 
IEDI. Autor de diversas obras de preparação para Concursos 
Públicos e Exame de Ordem. Pós-graduado em Direito.

Fernando Leal Neto – @fclneto – Advogado. Mestrando em 
Segurança Pública, Justiça e Cidadania pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA). Coordenador de Extensão da Fa-
culdade Baiana de Direito e Gestão (Salvador – BA). 

Henrique Romanini Subi – @henriquesubi – Advogado. 
Procurador do Município de Campinas. Mestre em Direito 
Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mac-
kenzie. Especialista em Direito Empresarial pela Fundação 
Getúlio Vargas – FGV. Especialista em Direito Tributário pela 
UNISUL. Professor universitário e de diversos cursos prepa-
ratórios para OAB e concursos públicos. Autor do livro “Cer-
ceamento da propriedade intelectual”, e de diversas obras 
voltadas à preparação para exames e concursos, todas pela 
Editora Foco.

Hermes Cramacon – @hermescramacon – Advogado. Pro-
fessor do Complexo Damásio de Jesus e do IEDI. Pós-Gra-
duado em Direito.

Luiz Dellore –@dellore – Doutor e Mestre em Direito Pro-
cessual Civil pela USP. Mestre em Direito Constitucional pela 
PUC/SP. Professor do Mackenzie, EPD, IEDI, IOB/Marcato e 
outras instituições. Advogado concursado da Caixa Econômi-
ca Federal. Ex-assessor de Ministro do STJ. Membro da Comis-
são de Processo Civil da OAB/SP, do IBDP (Instituto Brasileiro 
de Direito Processual), do IPDP (Instituto Panamericano de 
DerechoProcesal) e diretor do CEAPRO (Centro de Estudos 
Avançados de Processo). Colunista do portal jota.info.
Twitter: @dellore
Facebook: Luiz Dellore II
LinkedIn: Luiz Dellore
Instagram: @luizdellore
Site: http://www.dellore.com

Márcio Rodrigues – @marciofrpereira – Advogado. Mestre 
pela UFBA. Professor-Assistente da Universidade Federal do 
Ceará (UFC). Ex-Professor de Processo Penal da UCSAL (BA), 
da Faculdade 2 Julho (BA), do IEDI e da Rede LFG. Ex-Pro-
fessor do Curso JusPodivm. Autor e coautor de livros pela 
Editora Foco e outras editoras.

Olney Queiroz Assis – Mestre e Doutor em Filosofia do Di-
reito e do Estado pela PUC/SP. Professor da Faculdade de 
Direito Prof. Damásio de Jesus.

Renan Flumian – Professor e Coordenador Acadêmico do 
IEDI. Mestre em Filosofia do Direito pela Universidad de Ali-
cante, cursou a Session Annuelle D’enseignement do Institut 
International des Droits de L’Homme, a Escola de Governo da 
USP e a Escola de Formação da Sociedade Brasileira de Direi-
to Público. Autor e coordenador de diversas obras de prepara-
ção para Concursos Públicos e o Exame de Ordem. Advogado.

Robinson Sakiyama Barreirinhas – robinson.barreirinhas@
gmail.com – Professor do IEDI. Procurador do Município de 
São Paulo. Autor e coautor de mais de 20 obras de prepara-
ção para concursos e OAB. Ex-Assessor de Ministro do STJ.

SU
PE

R-
RE

VI
SÃ

O
SU

PE
R-

RE
VI

SÃ
O

PA
RA

SU
PE

R-
RE

VI
SÃ

O
SU

PE
R-

RE
VI

SÃ
O

DOUTRINA 
COMPLETA

 

Conheça também:
www.editorafoco.com.br

Acompanhe nosso blog:
www.comopassarnaoab.com.br

SOBRE O COORDENADOR
WANDER GARCIA
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• Coach formado pelo Instituto Brasileiro de Coaching (IBC), com certificação nacional e interna-

cional.
• Advogado e Procurador do Município de São Paulo.

SOBRE COMO PASSAR NA OAB
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a 

teoria, b) ler a letra da lei, e c) treinar. As obras da coleção “Como Passar” cumprem muito bem 
os dois últimos papéis, pois trazem número expressivo de questões comentadas alternativa por 
alternativa, inclusive com a indicação de dispositivos legais a serem lidos. Porém, só o treinamento 
e a leitura de lei não são suficientes. É necessário também “entender a teoria”. 

Por isso, a presente obra foi concebida exatamente para cumprir esse papel: trazer para você 
uma Super-Revisão da Teoria, possibilitando uma preparação completa para você atingir seu obje-
tivo, que é a aprovação no exame.

Estudando pelo livro você certamente estará mais preparado para enfrentar o momento deci-
sivo, que é o dia do seu exame. 

O livro traz as 19 disciplinas do Exame de Ordem, incluindo as novas de Ética Profissional de acor-
do com o Novo CED, Novo Direito Processual Civil atualizado pela Lei 13.256/2016, Hermenêutica e 
Filosofia do Direito.

Além disso, ele foi construído com foco exclusivo no Exame de Ordem, a partir de estatísticas 
deste e das preferências da organizadora. 

Esta obra traz, ainda, duas novidades aos nossos leitores: 1) os SHORT VIDEOS , que são 
diversos vídeos de curta duração com dicas de DISCIPLINAS SELECIONADAS e 2) ATUALIZAÇÃO 
em PDF e VÍDEO para complementar os estudos.

Tudo isso sem contar que apresenta um conteúdo forte, porém altamente sistematizado, 
sem prejuízo de trazer a jurisprudência atualizada de interesse para o exame.

Trata-se, assim, da Revisão dos Sonhos de quem vai fazer o Exame de Ordem!

blog

CED
CPCN

O
V

O

LEI 13.256/2016

– SHORT VIDEOS 
Vídeos de curta duração com dicas de
DISCIPLINAS SELECIONADAS desta obra. Acesse
o link: www.editorafoco.com.br/short-videos

– ATUALIZAÇÃO em PDF e VÍDEO disponível no site
da Editora: www.editorafoco.com.br

* As atualizações em PDF e Vídeo serão disponibilizadas
sempre que houver necessidade, em caso de nova lei ou
decisão jurisprudencial relevante.

* Acesso disponível durante a vigência desta edição.

NOVIDADES:

Vídeos de dicas de 
DISCIPLINAS  
SELECIONADAS

SHORT  
VIDEOS 

ATUALIZAÇÃO 
em PDF e VÍDEO

Siga a EDITORA FOCO para dicas, 
notícias e lançamentos



2017 © Editora Foco
Coordenador: Wander Garcia

Autores: Wander Garcia, Arthur Trigueiros, Bruna Vieira, Eduardo Dompieri,  
Fernando Leal Neto, Henrique Subi, Hermes Cramacon, Luiz Dellore, Márcio Rodrigues,  

Olney Queiroz Assis, Renan Flumian e Robinson Sakiyama Barreirinhas
Editor: Roberta Densa

Direitor Acadêmico: Leonardo Pereira
Gerente Editorial: Paula Tseng

Equipe Editora Foco: Georgia Dias
Capa: Wilton Carvalho Garcia (WCG Propaganda & Design) e R2 Editorial

Diagramação: R2 Editorial
Impressão miolo e acabamento: Gráfica EDELBRA

2017
Todos os direitos reservados à

Editora Foco Ltda
Alameda Júpiter, 578 – Galpão 01 – American Park Distrito Industrial

CEP 13347-653 – Indaiatuba/SP
E-mail: contato@editorafoco.com.br

www.editorafoco.com.br

Direitos Autorais: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora Foco, na 
forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação 
dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 
101 a 110 da Lei 9.610/1998.

Atualizações e erratas: a presente obra é vendida como está, sem garantia de atualização futura. Porém, atualizações voluntárias e erratas são disponi-
bilizadas no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações. Esforçamo-nos ao máximo para entregar ao leitor uma obra com a melhor qualidade 
possível e sem erros técnicos ou de conteúdo. No entanto, nem sempre isso ocorre, seja por motivo de alteração de software, interpretação ou falhas de 
diagramação e revisão. Sendo assim, disponibilizamos em nosso site a seção mencionada (Atualizações), na qual relataremos, com a devida correção, 
os erros encontrados na obra. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro 
encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br.

Impresso no Brasil (01.2017)
Data de Fechamento (01.2017)

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Super-revisão para OAB / Wander Garcia, coordenador. -- 7. ed. 
-- Indaiatuba, SP : Editora Foco Jurídico, 2017. -- (Coleção super-
-revisão)

ISBN 978-85-8242-172-7

1. Ordem dos Advogados do Brasil - Exames, questões etc. I. 
Garcia, Wander. II. Série.

16-07797	 CDU-347.965.8(81)(079.1)

Índices para Catálogo Sistemático:

1. Exames de Ordem : Ordem dos Advogados do Brasil :  
Direito 347.965.8(81)(079.1)

2. Ordem dos Advogados do Brasil : Exames de Ordem :  
Direito 347.965.8(81)(079.1)



A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a 
teoria, b) ler a letra da lei, e c) treinar. As obras da coleção “Como Passar” cumprem muito bem 
os dois últimos papéis, pois trazem número expressivo de questões comentadas alternativa por 
alternativa, inclusive com a indicação de dispositivos legais a serem lidos. Porém, só o treinamento 
e a leitura de lei não são suficientes. É necessário também “entender a teoria”.

Por isso, a presente obra foi concebida exatamente para cumprir esse papel: trazer para você 
uma Super-Revisão da Teoria, possibilitando uma preparação completa para você atingir seu objetivo, 
que é a aprovação no exame.

Estudando pelo livro você certamente estará mais preparado para enfrentar o momento decisivo, 
que é o dia do seu exame.

O livro traz as 19 disciplinas do Exame de Ordem, incluindo capítulo de Ética com as alterações 
introduzidas pelo Novo Código de Ética e Disciplina e as posteriores Resoluções do Conselho Federal 
da OAB, além de capítulo com o Novo Direito Processual Civil atualizado pela Lei 13.363/16, 
Hermenêutica e Filosofia do Direito.

Além disso, ele foi construído com foco exclusivo no Exame de Ordem, a partir de estatísticas 
deste e das preferências da organizadora.

Tudo isso sem contar que apresenta um conteúdo forte, porém altamente sistematizado, sem 
prejuízo de trazer a jurisprudência atualizada de interesse para o exame.

Trata-se, assim, da Revisão dos Sonhos de quem vai fazer o Exame de Ordem!
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1.	 REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO

1.1.	 CONCEITO DE REGIME JURÍDICO

Regime jurídico pode ser conceituado como o conjunto 
harmônico de princípios e normas que incidem sobre deter-
minada categoria ou instituto de direito.

No sentido mais amplo possível, há dois grandes regimes 
jurídicos, o de direito público e o de direito privado.

1.2.	 Direito público e direito privado

Costuma-se dividir o direito objetivo nessas duas gran-
des espécies. Tal divisão é feita tendo em vista a diferença 
de regime jurídico.

No regime jurídico de direito público, vigem dois princí-
pios basilares, quais sejam, o da supremacia do interesse público 
sobre o privado e o da indisponibilidade do interesse público.

Pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o privado, a relação entre o Estado e o particular é vertical, ou 
seja, há uma hierarquia. Isso se expressa em institutos como 
a desapropriação, da qual o particular não pode se esquivar, 
e as cláusulas exorbitantes, que permitem ao Poder Público 
modificar unilateralmente um contrato administrativo, inde-
pendentemente da concordância do contratado.

Já pelo princípio da indisponibilidade do interesse 
público, o Estado fica obrigado a velar pela proteção incon-
dicional e irrestrita dos bens e interesses do povo. Em virtude 
desse princípio, o agente público só pode fazer o que a vontade 
do povo (expressa na lei) permite, obedecendo-se ao princípio 
da legalidade. Além disso, tal princípio vai exigir que em todas 
as compras estatais se busquem as melhores condições, daí a 
necessidade de se fazer licitação. Os bens públicos são, ainda, 
inalienáveis, impenhoráveis e imprescritíveis.

No regime jurídico de direito privado, por sua vez, há 
dois princípios basilares, quais sejam, o da igualdade e o da 
autonomia da vontade.

Pelo princípio da igualdade, as pessoas estão numa 
relação horizontal, ou seja, não há uma hierarquia entre 
elas. Assim, ninguém pode tomar a propriedade do outro 
à força (autotutela). Um contratante não pode mudar uni-
lateralmente um contrato independentemente da vontade 
da parte contrária.

Não se deve esquecer, todavia, que a igualdade supõe 
tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, de 
modo que em algumas situações, como no caso dos incapa-
zes, algumas pessoas poderão ter mais direitos do que outras.

Pelo princípio da autonomia da vontade, as pessoas 
podem fazer tudo o que quiserem, salvo o que a lei proíbe. 
Assim, diferentemente do que ocorre com os agentes públi-
cos, se não houver proibição legal, os particulares podem 
agir à vontade. Podem doar bens, podem comprar onde 
quiserem e o que quiserem.

9. Direito Adiministrativo
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E como se sabe se uma dada situação de fato será regida 
pelo direito público ou pelo direito privado?

As relações fáticas em que houver o Estado em qualquer 
dos polos serão regidas pelo direito público, salvo quando o 
Estado estiver se valendo, com a permissão legal, de um ins-
tituto de direito privado, como quando emite um cheque ou 
quando é locatário de um imóvel. No mais, ou seja, quando 
estiver celebrando um contrato, desapropriando, aplicando 
sanções ou atuando em suas demais tarefas, estará sendo 
regido pelos princípios e regras do direito público.

São ramos do Direito Público Interno os Direitos Cons-
titucional, Administrativo, Tributário, Ambiental, Processual 
do Trabalho, Processual Civil, Processual Penal, Penal, entre 
outros. São ramos do Direito Público Externo o Direito Inter-
nacional Público, que regula as relações entre Estados e orga-
nismos internacionais, e o Direito Internacional Privado, que 
regula as relações entre pessoas ligadas a diferentes Estados.

As demais relações, ou seja, as relações entre particu-
lares, ou aquelas em que o Estado atua em pé de igualdade 
com o particular, são regidas pelo direito privado.

O Direito Administrativo, que nos interessa na presente 
obra, tem, assim, natureza jurídica (também chamada de 
taxinomia) de Direito Público.

1.3.	 Conceito de Direito Administrativo

Vários critérios foram utilizados para tentar conceituar 
o Direito Administrativo.

O primeiro foi o critério do “Poder” (o direito adminis-
trativo regula a autoridade estatal), que se seguiu aos critérios 
do “Serviço Público” (o direito administrativo regula os 
serviços públicos em geral – serviços públicos em sentido 
amplo, portanto), do “Poder Executivo” (o direito adminis-
trativo regula a atividade do Poder Executivo), das “Relações 
Jurídicas” (o direito administrativo regula as relações entre a 
Administração e os administrados), “Teleológico” (o direito 
administrativo regula a atividade do Estado para cumprir os 
seus fins) e ao critério da “Administração Pública”.

Nesse último critério, o Direito Administrativo é o 
conjunto de princípios que regem a Administração Pública. 
Trata-se do critério mais adotado entre os juristas.

1.4.	 Atividade administrativa

A Administração Pública tem deveres extremamente 
importantes para com a sociedade. Tais deveres englobam 
tarefas de segurança, de fiscalização e controle de condutas 
antissociais, de regulação e de oferecimento de serviços 
essenciais, como educação, saúde, energia elétrica, água, 
transporte, de fomento, dentre outros. Para que tais deveres 
sejam devidamente cumpridos é necessário que haja um 
regime jurídico diferenciado, um regime jurídico de direito 
público, que tem, conforme já visto, duas grandes marcas: a) 
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supremacia do interesse público sobre o interesse privado; b) 
indisponibilidade do interesse público.

Porém, não se pode esquecer que o Poder Público age em 
três grandes atividades, quais sejam: a) atividade legislativa, 
de elaborar leis; b) atividade administrativa, de executar 
direta e concretamente a lei; c) atividade jurisdicional, de 
aplicar a lei, mediante provocação, com o fito de compor con-
flitos de interesse caracterizados por pretensões resistidas.

A atividade legislativa é objeto do Direito Constitucional, 
destacando-se o tema do “processo legislativo”.

A atividade jurisdicional é objeto do Direito Processual 
(penal, civil, do trabalho etc.).

Já a atividade administrativa é objeto do Direito Admi-
nistrativo. Esse ramo do Direito regula o chamado regime 
jurídico administrativo, que também pode ser definido 
como o conjunto harmônico de princípios e normas que regem 
a Administração Pública, em sua função de realizar concreta, 
direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado.

É importante destacar que o Direito Administrativo 
rege toda e qualquer atividade da Administração, seja 
ela do Executivo, do Legislativo ou do Judiciário, já que 
os dois últimos poderes também exercem (atipicamente) 
atividades administrativas. Por exemplo, quando exercer 
o poder disciplinar sobre servidores ou fazer licitação para 
adquirir bens.

Assim, um membro do Poder Judiciário (magistrado) 
pratica tanto atos jurisdicionais (ex.: quando exara uma 
sentença) como atos administrativos (ex.: quando aplica 
uma advertência ao servidor do fórum).

Enfim, todos os poderes têm sua Administração Pública 
e, assim, praticam atos administrativos, inclusive o Poder 
Judiciário e o Poder Legislativo, que apesar de o fazê-lo ati-
picamente, atua, assim, em atividade administrativa.

1.5.	 Origem do Direito Administrativo

Só é possível falar-se em regime jurídico administra-
tivo com o aparecimento do Estado de Direito, em que a 
lei passa a valer tanto para os administrados como para o 
administrador.

Tal se deu com o declínio dos regimes absolutistas, 
marcados pela vontade incontrastável dos soberanos, e que 
foi perdendo espaço, até se extinguir, após a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão na França (1789) e a 
Declaração de Independência dos Estados Unidos (1796).

Os Estados de Direito, por sua vez, valeram-se da ideia 
de separação dos Poderes desenvolvida por Montesquieu (O 
Espírito das Leis, 1748), segundo o qual faz-se necessária a 
distribuição de tarefas entre órgãos distintos para que não 
haja a perniciosa concentração de poder numa pessoa só. Por 
outro lado, para que cada órgão que receba um poder não 
abuse deste, faz-se também necessário que haja um sistema 
de controle de um poder pelo outro.

A partir do aparecimento desses dois elementos – a) 
subordinação do Estado à lei (Estado de Direito) e b) divisão 
de tarefas entre órgãos estatais com sistema de controle de 

um pelo outro (Separação de Poderes) – tem-se os pressu-
postos para existência do Direito Administrativo.

1.6.	 Fontes do Direito Administrativo

Quando se pergunta “quais são as fontes do Direito”, fica 
sempre a dúvida sobre a qual fonte a indagação se refere. 
Existem fontes criadoras do Direito (legislador, por exemplo). 
Há fontes formais do Direito (a lei, por exemplo). Há fontes 
históricas do Direito (fatos históricos marcantes que deram 
origem à modificação de uma lei).

As fontes formais do Direito podem ser divididas em 
duas espécies: principais e acessórias.

As fontes formais principais são: a lei, a analogia, o cos-
tume e os princípios gerais do direito. Como adotamos o sistema 
romano-germânico, de início, só a lei é fonte formal principal. 
Apenas em caso de lacuna é que se admite que o aplicador se 
valha da analogia, do costume e dos princípios gerais, nessa 
ordem, como fonte formal jurídica (art. 4º da LINDB).

Quanto ao costume, que consiste na prática reiterada 
de determinado ato, com a convicção de sua obrigato-
riedade jurídica, não se confunde com a praxe adminis-
trativa que é a prática burocrática rotineira adotada na 
Administração, sendo que o primeiro é considerado fonte 
formal e o segundo não é considerado fonte do Direito 
Administrativo, apesar de se tratar de meio útil para 
resolver problemas administrativos, desde que atendido o 
princípio da legalidade.

Para completo entendimento do assunto, é importante 
destacar que, por lei, deve-se entender norma constitucio-
nal, lei ordinária, lei complementar, lei delegada, resolução 
legislativa, decreto legislativo e medida provisória.

Já as fontes formais secundárias ou acessórias são: 
os decretos, as resoluções administrativas, as instruções 
normativas, as portarias etc. São acessórias pois guardam 
obediência a uma fonte principal.

Doutrina e jurisprudência são consideradas, tradi-
cionalmente, como fontes não formais ou fontes indiretas 
(mediatas). Isso porque trazem preceitos não vinculantes. 
São também consideradas fontes meramente intelectuais ou 
informativas.

Há de se fazer alguns temperamentos com relação à 
jurisprudência. Isso porque, apesar de um entendimento 
reiterado pelos tribunais não ter força de lei, a Emenda 
Constitucional 45/2004 estabeleceu que o Supremo Tribu-
nal Federal poderá, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula, que terá efeito vinculante 
e incidirá sobre a validade, a interpretação e a eficácia de 
normas determinadas acerca das quais haja controvérsia 
(art. 103-A da CF).

Tais súmulas, ainda que declarativas em relação ao que é 
Direito, poderão ser consideradas verdadeiras fontes formais, 
já que têm eficácia erga omnes.

1.7.	 Conceito de Administração Pública

O Estado tem três Poderes independentes e harmôni-
cos entre si (Legislativo, Executivo e Judiciário). Porém, é 
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por meio da Administração Pública que o Estado atua, 
tratando-se esta do aparelhamento necessário à realização 
de sua finalidade.

Em sentido formal, Administração Pública é o conjunto 
de órgãos instituídos para consecução dos fins do Governo 
(que é o comando, a iniciativa).

Em sentido material, é o conjunto das funções neces-
sárias aos serviços públicos em geral.

E em sentido operacional, é o desempenho sistemático 
dos serviços estatais.

O fato é que a Administração é o instrumento de que 
se vale o Estado para pôr em prática as opções políticas do 
Governo.

Tal atuação se dará por intermédio de entidades (pessoas 
jurídicas), órgãos (centros de decisão) e de agentes (pessoas 
investidas em cargos, empregos e funções).

1.8. Sistemas de Controle Jurisdicional da Administração

Acerca do Sistemas de Controle Jurisdicional da Admi-
nistração há duas espécies: a) o sistema do contencioso 
administrativo (sistema francês); b) o sistema judiciário 
(sistema inglês).

O Brasil adotou o segundo, ou seja, o sistema da juris-
dição única, de maneira que compete apenas ao Poder Judi-
ciário a jurisdição sobre o controle de atos administrativos 
postos em disputa.

Na Europa continental, por sua vez, há órgãos indepen-
dentes e autônomos da própria Administração destinados 
a efetuar o controle dos atos administrativos. Trata-se da 
chamada dualidade de jurisdição (ou contencioso adminis-
trativo), em que um órgão exerce a jurisdição sobre os atos 
administrativos e o Poder Judiciário a exerce sobre os demais 
atos e fatos jurídicos. Na França, por exemplo, o Conselho 
de Estado é quem faz esse papel de exercer a jurisdição 
sobre atos administrativos, ficando o Judiciário responsável 
pelos demais conflitos de interesse. Quanto ao Conselho 
de Estado há os chamados tribunais administrativos, que 
se sujeitam a ele, que funciona como juízo de apelação, de 
cassação e até de juízo originário e único de determinados 
litígios administrativos.

Em suma, o Brasil adotou outro sistema, o anglo-ame-
ricano, em que não existe essa dualidade, cabendo apenas 
ao Poder Judiciário exercer a jurisdição, de modo que é este 
que faz todo e qualquer controle jurisdicional sobre atos 
administrativos.

Como exceção, temos a possibilidade de um ato da 
Administração vir a ser apreciado por uma corte de arbitra-
gem, mas nos casos taxativamente estabelecidos em lei, que, 
em verdade, se limitam a tratar de aspectos comerciais e 
técnicos não relacionados à determinações administrativas 
que busquem assegurar o interesse público. Por exemplo, 
o art. 23-A da Lei 8.987/1995 permite o uso de arbitragem 
em matéria de concessões de serviço público. Isso significa 
que, caso a Administração modifique o regulamento do 
serviço a ser prestado pela concessionária, aumentando 

os custos desta mas sem um aumento no mesmo patamar 
na remuneração da concessionária, esta poderá discutir a 
questão junto a uma corte arbitral, mas limitada à questão 
da remuneração, não podendo querer que uma corte arbi-
tral discuta se foi de interesse público ou não a modificação 
no regulamento do serviço, discussão essa que, ressalvado 
o mérito administrativo, só poderá ser feita no âmbito do 
Poder Judiciário.

2.	 PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO

2.1.	 Introdução

Princípios são normas jurídicas de especial relevância e 
alta carga valorativa que, além de vincular, servem de vetor 
interpretativo a todos os destinatários do Direito.

Os princípios gerais do Direito Administrativo decorrem 
de dois outros basilares, quais sejam, o da supremacia do 
interesse público sobre o privado e o da indisponibilidade 
do interesse público.

2.2.	 Princípios basilares do direito administrativo 
(supraprincípios ou superprincípios)

O princípio da supremacia do interesse público sobre 
o interesse privado1 parte da ideia de que o fim do Estado é 
o bem comum, e não o individual. Assim, deve prevalecer 
o interesse público, o interesse comum, e não o interesse 
particular que cada um tem.

Essa supremacia pode ser verificada nas seguintes prer-
rogativas da Administração: a) presunção de legitimidade 
dos atos administrativos; b) prazos maiores no processo 
civil; c) prazo prescricional menor contra o Estado; d) 
imperatividade, exigibilidade, coercibilidade e autoexecu-
toriedade de boa parte dos atos administrativos, atributos 
esses que permitem a autotutela da Administração, que 
não precisa buscar o Poder Judiciário para a imposição de 
grande parte de seus atos.

A doutrina diferencia a chamada supremacia estatal 
geral, que incide sobre todas as pessoas, da supremacia estatal 
especial, que incide sobre as pessoas com quem o Estado 
tem relação jurídica específica. A submissão de todos nós 
às leis de trânsito é um exemplo da supremacia estatal geral. 
Já a submissão das concessionárias de serviço público às 
imposições do Poder Concedente é exemplo da supremacia 
estatal especial.

O princípio da indisponibilidade do interesse público, 
por sua vez, decorre da ideia de República (coisa de todos). 

1.	C elso Antônio Bandeira de Mello define interesse público como 
o “interesse resultante do conjunto dos interesses que os indiví-
duos pessoalmente têm quando considerados em sua qualidade 
de membros da Sociedade e pelo simples fato de o serem” (Curso 
de Direito Administrativo, p. 59). Aliás, o interesse público pode ser 
primário (verdadeiro interesse público) ou secundário, interesse 
que diz respeito apenas à pessoa jurídica estatal (que não é ver-
dadeiro interesse público), como o interesse de arrecadar mais 
tributos.

	 Hely Lopes Meirelles, por sua vez, entende por interesse público 
as “aspirações ou vantagens licitamente almejadas por toda a 
comunidade administrada, ou por uma parte expressa de seus 
membros” (Direito Administrativo Brasileiro, p. 81). 
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Ele indica que os interesses públicos não podem ser objeto 
de disposição, devendo o Poder Público velar por sua pro-
teção e promoção. A ordem jurídica trará o perfil do que é 
interesse público, cabendo à Administração Pública buscar 
seu atendimento. Decorrem desse princípio os seguintes: a) 
princípio da legalidade; b) princípio da isonomia; c) princí-
pio da motivação; d) princípio da publicidade, dentre outros.

Passemos, agora, ao estudo dos demais princípios do 
Direito Administrativo, que, repita-se, são expressões dos 
dois acima referidos.

2.3.	 Princípios do Direito Administrativo em espécie

2.3.1.	 Princípio da legalidade

Esse princípio pode ser conceituado como aquele pelo 
qual a Administração Pública só pode fazer o que a lei deter-
minar ou permitir.

O princípio da legalidade está previsto expressamente 
no art. 37, caput, da CF.

Trata-se de princípio próprio do Estado de Direito. 
Aliás, o Direito Administrativo nasce justamente com o 
aparecimento desse tipo de Estado.

O princípio em questão afirma que a atividade admi-
nistrativa é sublegal, devendo expedir comandos comple-
mentares à lei. É muito famosa a frase de Seabra Fagundes a 
respeito da legalidade: “administrar é aplicar a lei de ofício”.

Na prática, isso significa que a Administração Pública 
não pode fazer coisa alguma sem que haja uma lei prévia 
dizendo que ela está autorizada ou tem a obrigação de fazê-la.

Recentemente, tomei conhecimento de um exemplo 
interessante: o Prefeito de uma determinada cidade resolveu 
baixar um ato administrativo determinando que todo o 
comércio local fechasse aos domingos, sem que houvesse lei 
alguma na cidade trazendo essa determinação. Tal conduta 
fere o princípio da legalidade, pois o Prefeito só poderia ter 
agido se houvesse uma lei municipal nesse sentido.

O Chefe do Poder Executivo tem o poder de regula-
mentar a lei, e não de fazer a própria lei. Nesse sentido, o art. 
84, IV, da CF dispõe que o Presidente da República – e os 
demais Chefes do Executivo (Prefeito e Governador) – tem 
competência para expedir decretos e regulamentos para a 
fiel execução da lei. Esses decretos têm por objetivo explicar 
a lei e dizer como ela deverá ser cumprida.

Ou seja, no Brasil temos regulamentos de execução de 
lei, e não regulamentos autônomos de lei.

No exemplo dado, o Prefeito daquela cidade poderia bai-
xar um regulamento para o fim de executar a lei que proíbe o 
comércio aos domingos, caso a lei existisse (regulamento de 
execução de lei). Mas não poderia criar a própria proibição do 
comércio por meio de um decreto (regulamento autônomo 
de lei).

O princípio da legalidade é tão forte que no Direito 
brasileiro há pouquíssimas exceções.

A primeira exceção diz respeito aos regulamentos autô-
nomos de lei. O art. 84, VI, da CF criou duas exceções, em 
que o Chefe do Executivo poderá, por decreto, fazer algo que 
somente a lei poderia fazer: a) dispor sobre a organização 

e funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de 
órgãos públicos; b) dispor sobre a extinção de funções ou 
cargos públicos, quando vagos.

Um exemplo da situação “a” é um Prefeito, por decreto, 
transformar uma secretaria municipal em outra secretaria 
municipal (ex.: transformar a secretaria de administração 
em secretaria de gestão pública). O que não é possível é 
extinguir ou criar um órgão público, mas transformar um 
órgão é plenamente possível.

Um exemplo da situação “b” é um Prefeito, por decreto, 
extinguir 30 cargos de telefonista da prefeitura, por estarem 
vagos esses cargos e não haver mais interesse em provê-los, 
em virtude da tecnologia dos sistemas de telefonia não 
mais requerer tantos cargos de telefonista numa repartição 
pública.

A segunda exceção ao princípio da legalidade é a medida 
provisória (art. 62, CF). Com efeito, a medida provisória, 
apesar de não ser lei em sentido estrito, tem força de lei.

Assim, é possível que uma medida provisória, mesmo 
que não haja lei sobre um dado assunto, inove na ordem 
jurídica e determine algo para a Administração Pública.

Parte da doutrina faz uma diferenciação entre a legali-
dade e a reserva legal. Há matérias que podem ser reguladas 
por lei e por medida provisória, hipótese em que se fala 
em obediência à legalidade. Há matérias que só podem ser 
reguladas por lei em sentido formal, hipótese em que se fala 
em obediência à reserva legal. As matérias mencionadas no 
parágrafo anterior obedecem ao princípio da reserva legal. 
Como exemplo, temos o direito penal, matéria que só pode 
ser regulada por lei, nunca por decreto ou medida provisória 
(art. 5º, XXXIX, CF).

Vale, também, diferenciar o princípio da legalidade 
para a Administração, com o princípio da legalidade 
para o particular. O primeiro está previsto no art. 37, 
caput, da CF, ao passo que o segundo, no art. 5º, II, da CF 
(“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei”). O primeiro dispõe que a 
Administração só pode fazer o que a lei determinar ou 
permitir, enquanto que o segundo dispõe que o particular 
pode fazer o que bem entender, a não ser o que a lei proibir. 
Portanto, a Administração está amarrada, presa. Ela só pode 
fazer algo se a lei desamarrar e permitir que esse algo seja 
feito. Já o particular está livre, podendo fazer o que quiser. 
Ele só ficará impedido de fazer algo quando vier uma lei 
proibindo que ele o faça.

Por fim, importante darmos uma palavra sobre o prin-
cípio da juridicidade. Esse princípio pode ser visto como 
estágio evolutivo atual do princípio da legalidade, pois exige 
do administrador público atuação em conformidade não só 
com a lei, em sentido formal, mas com todo o direito; muito 
mais do que respeitar a legalidade estrita, o que se espera hoje 
é que o administrador atenda ao Direito como um todo, ou 
seja, busque uma decisão de acordo com a juridicidade ou 
legitimidade, daí a ideia de que, mais do que o respeito ao 
princípio da legalidade, o administrador tem que respeitar 
o princípio da juridicidade.
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2.3.2.	 Princípio da impessoalidade

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe tratamento igualitário às pessoas, respeito à finalidade 
e também a ideia de que os atos dos agentes públicos devem 
ser imputados diretamente à Administração Pública e nunca 
à pessoa do agente.

O princípio da impessoalidade está previsto expressa-
mente no art. 37, caput, da CF.

Repare que o princípio tem três comandos: a) impõe 
igualdade de tratamento; b) impõe respeito ao princípio da 
finalidade; c) impõe neutralidade do agente, que não pode 
fazer autopromoção.

Um exemplo de violação ao primeiro comando (“a”) é o 
agente público, responsável para julgar a concessão de alvarás 
para construção, dar prioridade aos pedidos de alvará for-
mulados por amigos seus em detrimento das demais pessoas 
que tiverem pedido o alvará em data anterior.

Um exemplo de violação ao segundo comando (“b”) é 
o agente público usar um ato que tem uma finalidade legal 
“X” com o objetivo de atender a uma finalidade “Y”, como 
ocorre quando se utiliza o ato “remoção” – cuja finalidade é 
organizar melhor as funções de agentes públicos ou transferir 
um agente público para outro local, a pedido deste – com a 
finalidade de punição.

Um exemplo de violação ao terceiro comando (“c”) é 
um Prefeito determinar a utilização de um símbolo usado 
na sua campanha eleitoral em todas as obras da prefeitura. 
Tal situação é expressamente vedada pelo art. 37, § 1º, da 
CF, que dispõe que a publicidade oficial deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracte-
rizem promoção pessoal.

O terceiro comando do princípio da impessoalidade 
também tem outros tipos de reflexo. Um deles é a possi-
bilidade de reconhecer a validade de atos praticados por 
funcionário público irregularmente investido no cargo ou 
função sob o fundamento de que tais atos configuram atu-
ação do órgão e não do agente público. Isso ocorre, pois, se 
todos os atos praticados pela Administração são imputados 
diretamente a esta (o agente público é neutro, ou seja, é um 
mero órgão da Administração), mesmo os atos praticados 
por alguém irregularmente investido em função pública 
poderão ser considerados válidos já que, em última análise, 
são atos da Administração e podem ser preservados se esti-
verem de acordo com as demais normas jurídicas.

2.3.3.	 Princípio da moralidade administrativa

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe obediência à ética da Administração, consistente no 
conjunto de preceitos da moral administrativa, como o dever 
de honestidade, lealdade, boa-fé e probidade.

O princípio está previsto expressamente no art. 37, 
caput, da CF.

O art. 11 da Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Admi-
nistrativa) juridiciza (torna jurídico) preceitos morais a 
serem seguidos, como a honestidade e a lealdade às insti-
tuições.

Todavia, a Constituição não determina que a moralidade 
exigida por seu art. 37, caput, esteja juridicizada. Aliás, se 
assim o fosse, bastaria a exigência de respeito ao princípio 
da legalidade. A Constituição também não está se referindo 
à moralidade comum, pois o art. 5º, LXXIII, da CF, ao tratar 
das hipóteses de cabimento de ação popular, é mais específico 
no tema e usa a expressão completa, qual seja, “moralidade 
administrativa”, que é a moralidade no interior da adminis-
tração e não no bojo da sociedade como um todo.

Assim, quando a Constituição exige, também, respeito 
à moralidade está impondo o dever de atendimento a 
moralidade administrativa (e não à moralidade comum), 
mas não está se referindo a uma moralidade juridicizada2, 
mas a uma moralidade extraída da prática diária da boa 
administração. Ou seja, está-se exigindo um comportamento 
com respeito aos padrões éticos de boa-fé, decoro, lealdade, 
honestidade e probidade. Aliás, nesse sentido é o disposto 
no art. 2º, parágrafo único, IV da Lei 9.784/1999, no Código 
de Ética Profissional do Servidor Público Federal (Decreto 
1.171/1994) e na Lei 8.112/1990.

São exemplos de atos que ferem o princípio da mora-
lidade administrativa os seguintes: a) Prefeito e Câmara 
aumentam a remuneração dos agentes públicos em demasia 
a fim de se fortalecerem e de inviabilizarem economi-
camente a gestão posterior; b) Prefeito e Câmara geram 
grande diminuição de impostos para a gestão seguinte, com 
a mesma finalidade espúria mencionada; c) desapropriação 
realizada com o fim de prejudicar um inimigo político; 
d) uso de cartões corporativos do governo para gastos de 
ordem pessoal.

Não é necessária lesão ao erário para o desrespeito a esse 
princípio. Um prefeito que desapropria um imóvel com a 
finalidade de prejudicar um inimigo político estará sujeito à 
invalidação dessa desapropriação pela violação ao princípio 
da moralidade, mesmo que o imóvel fosse necessário mesmo 
e que não houvesse, então, prejuízo econômico com o ato.

2.3.4.	 Princípio da publicidade

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe ampla divulgação dos atos oficiais, para conhecimento 
público e início dos efeitos externos.

O princípio da publicidade está previsto expressamente 
no art. 37, caput, da CF.

O conceito apresentado revela que o princípio tem dois 
grandes sentidos: a) garantir que todos tenham conheci-
mento das coisas que acontecem na Administração Pública; 

2.	V ale dizer, todavia, que a doutrina não é pacífica sobre esse enten-
dimento, ou seja, de que a noção de moralidade administrativa 
não depende da moralidade juridicizada. Celso Antônio Bandeira 
de Mello, por exemplo, entende, com base em estudo de Márcio 
Cammarosano, que “não é qualquer ofensa à moral social que se 
considerará idônea para dizer-se ofensiva ao princípio jurídico 
da moralidade administrativa” (Curso de Direito Administrativo. 
26. Ed., p. 120). Em outro extremo, Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende, fundamentada na lição de Manoel de Oliveira Franco 
Sobrinho, que “mesmo os comportamentos ofensivos da moral 
comum implicam ofensa ao princípio da moralidade administra-
tiva” (Direito Administrativo. 25. ed., p. 79), ou seja, mesmo a imora-
lidade comum viola o princípio em questão. 
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b) garantir que os atos oficiais só tenham efeitos externos 
após sua publicação.

Com isso, os cidadãos em geral poderão exercer sua 
cidadania, questionando atos governamentais, solicitando 
o controle destes e até ingressando com ações contra atos 
que estejam em desacordo com a ordem jurídica. Da mesma 
forma, o Ministério Público e as demais pessoas legitimadas 
também terão elementos para fazer esse tipo de controle.

As pessoas individualmente prejudicadas também rece-
bem a proteção do princípio da publicidade. Um exemplo 
é aquele que recebe uma multa de trânsito. Tal pessoa só 
terá de pagar a multa se receber uma notificação oficial no 
prazo previsto em lei. A notificação é, portanto, requisito de 
eficácia da multa aplicada. O art. 281, parágrafo único, II, da 
Lei 9.503/1993, dispõe que o auto de infração será arquivado 
e seu registro julgado insubsistente se não houver, no prazo 
máximo de 30 dias, notificação da autuação.

Nesse sentido, é importante reforçar a ideia de que a publi-
cidade dos atos oficiais é requisito de eficácia dos atos admi-
nistrativos, e não requisito de existência ou de validade destes.

Por outro lado, o princípio da publicidade tem exceções. 
Ou seja, há casos em que o interesse público justificará que 
determinados atos oficiais sejam deixados em sigilo, ainda 
que temporariamente.

Confira os casos em que se admite o sigilo dos atos 
oficiais: a) para a defesa da segurança da sociedade e do 
Estado; b) em investigações policiais; c) para o resguardo 
da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra 
e da imagem das pessoas.

A Lei 12.527/2011 regula o acesso à informação previsto 
no inciso XXXIII do art. 5º, da CF (“todos têm direito a 
receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão pres-
tadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressal-
vadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado”).

Essa lei se aplica a todos os entes federativos. Por conta 
dela, houve um movimento muito amplo no sentido de os 
entes da Administração Pública passarem a divulgar pela 
internet a remuneração e o subsídio dos agentes públicos, 
por se tratar de obrigação que decorre dos termos da lei.

Essa lei trata também dos requisitos do pedido de acesso 
a informações aos órgãos e entidades estatais (arts. 10 a 14) e 
também das restrições de acesso à informação (arts. 21 a 31).

Uma regra fundamental da lei dispõe que “não poderá 
ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamentais” (art. 21).

A lei detalha melhor os casos em que cabe sigilo por 
motivo de segurança da sociedade e do Estado (art. 23), sigilo 
esse que varia entre 5, 15 e 25 anos (informações reservada, 
secreta e ultrassecreta, respectivamente), bem como os casos 
em que cabe sigilo por motivo de respeito à intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, que poderão ter seu 
acesso restrito pelo prazo máximo de 100 anos (art. 31).

Por fim, vale lembrar que a propaganda oficial não pode 
caracterizar promoção pessoal (vide novamente o art. 37, 

§ 1º, CF), devendo ser objetiva e com caráter informativo, 
educativo ou de orientação social.

2.3.5.	 Princípio da eficiência

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe o dever de a Administração Pública atender satisfato-
riamente às necessidades dos administrados, bem como de 
o administrador público fazer o melhor, como profissional, 
diante dos meios de que dispõe.

Para José Afonso da Silva, eficiência significa fazer 
acontecer com racionalidade, o que implica medir os custos 
que a satisfação das necessidades públicas importam em 
relação ao grau de utilidade alcançado (Curso de Direito 
Constitucional Positivo, Ed. Malheiros). O ilustre autor 
completa a afirmação dizendo que o princípio da eficiência 
“orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir 
os melhores resultados com os meios escassos de que se 
dispõe e a menor custo”.

O princípio da eficiência está previsto no art. 37, caput, 
da CF, por força da EC 19/1998, que o introduziu expressa-
mente na Constituição.

Porém, mesmo antes da EC 19/1998, já se falava na 
Constituição em controle interno dos Poderes para atender 
a eficiência (art. 74, II, CF), de modo que o princípio estava 
no mínimo implícito na redação original da Constituição.

Ocorre que, com a Reforma do Estado, ocorrida em 
1998, percebeu-se a necessidade de trazer um princípio geral 
de eficiência. Tal reforma estava preocupada em diminuir 
o controle de meios (administração burocrática) e focar no 
controle de fins (administração gerencial), controle este que 
se volta para os resultados, ou seja, para a eficácia.

Para concretizar o princípio da eficiência, a EC 19/1998 
também trouxe para o servidor público mais um requisito 
para adquirir a estabilidade, qual seja, o de que passe por 
uma avaliação especial de desempenho, sendo que, mesmo 
depois de adquiri-la, deverá se submeter a avaliações perió-
dicas de desempenho, podendo ser exonerado, caso não seja 
aprovado em qualquer delas (art. 41, § 1º, III, da CF). Para 
a Administração, a EC em questão trouxe a possibilidade de 
realização de contrato de gestão, aumentando a autonomia 
dos órgãos e entidades públicos em troca da fixação de metas 
de desempenho a cumprir (art. 37, § 8º, CF).

2.3.6.	 Princípio da segurança jurídica

2.3.6.1.	 Considerações gerais

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe a exigência de maior estabilidade nas relações jurídicas 
de forma a se atender ao interesse público.

O princípio da segurança jurídica não está previsto 
expressamente na CF. Porém, está implícito no art. 5º, 
XXXVI, pelo qual a lei não pode prejudicar o direito adqui-
rido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

No plano infraconstitucional, o princípio está previsto 
expressamente no art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999.

O princípio da segurança jurídica tem as seguintes 
consequências:
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a) decorre dele o dever de respeitar o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF); exem-
plo de aplicação dessa regra foi a decisão do STF que impediu 
que nova norma do Ministério da Educação aumentasse os 
requisitos para a concessão de financiamento estudante pelo 
FIES em relação a estudantes que já vinham se beneficiando 
do financiamento (ADPF 341, J. 27.05.2015);
b) permite a convalidação de atos anuláveis, ou seja, de atos 
que podem ser repetidos sem o vício que os inquinava;
c) permite a conversão de atos nulos em atos de outra cate-
goria, na qual serão válidos;
d) permite a manutenção de atos nulos expedidos há muito 
tempo, desde que haja excepcionalíssimo interesse público 
(ex.: loteamento popular antigo feito sem autorização admi-
nistrativa);
e) proíbe a aplicação retroativa de nova interpretação por 
parte da Administração (inciso XIII do parágrafo único do 
art. 2º da lei acima referida); tal proibição visa a preservar 
a boa-fé, a confiança do administrado na Administração;
f) protege expectativas legítimas de promessas firmes. Ex.: 
permissão de uso de bem público dada pelo Estado com 
prazo determinado, que acaba sendo revogada antes do final 
do prazo; com base no princípio da proteção da confiança, é 
possível que o permissionário requeira em juízo que continue 
com a permissão ou que receba indenização pela quebra da 
confiança;
g) não gera direito adquirido a regime funcional ou con-
tratual;
h) “a garantia da irretroatividade da lei, prevista no art. 5º, 
XXXVI, da Constituição da República, não é invocável pela 
entidade estatal que a tenha editado” (Súmula 654 do STF);
i) “os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, 
quando pagos indevidamente pela Administração Pública 
em função de interpretação equivocada de lei, não devem 
ser devolvidos” (STJ, AgRg no Ag 1.423.790, DJ 30.11.2012).

2.3.6.2.	 Coisa julgada, direito adquirido e ato jurídico 
perfeito

No tema aplicação da lei no tempo é, ainda, importante 
anotar que a lei nova, apesar de ter efeito imediato e geral, 
deve respeitar o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e 
a coisa julgada (art. 6º da LINDB). A Constituição, em seu 
art. 5º, XXXVI, reforça o princípio ao dispor que “a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada”.

Trata-se do princípio da irretroatividade da lei.
A coisa julgada pode ser conceituada como a qualidade 

da sentença de mérito de o seu comando ser imutável. Isso se 
dá com o trânsito em julgado da decisão.

O direito adquirido é aquele que já se incorporou ao 
patrimônio de seu titular, uma vez que preenchidos, sob a 
vigência da lei anterior, os requisitos para a aquisição do 
direito. Para a LINDB, “consideram-se adquiridos assim os 
direitos que seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, 
como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pre-
fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de 
outrem” (art. 6º, § 2º).

O ato jurídico perfeito é aquele já consumado segundo a 
lei vigente ao tempo em que se efetuou (art. 6º § 1º, da LINDB).

A lei não pode prejudicar tais valores, mas pode bene-
ficiar. É por isso que a lei penal que beneficia o acusado 
retroage (art. 5º, XL, da CF) e que a lei tributária também 
retroage em alguns casos (art. 106 do CTN).

Não se deve confundir retroatividade com aplicabilidade 
imediata. A lei não pode atingir, para prejudicar, fatos passa-
dos, mas pode ser aplicada de modo imediato para fatos que 
ocorrerem depois de sua vigência, ainda que relacionados 
com fatos anteriores.

Dessa forma, tirando as situações de aplicação imediata 
da lei, não se pode retroagir lei nova para prejudicar direito 
adquirido, coisa julgada e ato jurídico perfeito.

De qualquer forma, em se tratando de Direito Admi-
nistrativo, é sempre possível que, respeitadas as hipóteses 
legais, haja desapropriação de um direito protegido por 
esses institutos, pagando-se, sempre, indenização prévia, 
justa em dinheiro.

2.3.6.3.	 Princípio da proteção à confiança legítima

O princípio da segurança jurídica pode ser conside-
rado em dois aspectos: a) no aspecto objetivo, está ligado 
à irretroatividade das leis e das novas interpretações, e a 
finalidade é proteger o próprio sistema (endossegurança); 
b) no aspecto subjetivo, está ligado ao princípio da proteção 
à confiança legítima.

O princípio da proteção à confiança legítima foi criado 
pela jurisprudência alemã após a 2ª Guerra Mundial, período 
em que se buscou uma reação a atos que afetaram repentina 
e bruscamente os administrados.

De acordo com esse princípio, quando (1) o Estado 
expede um ato conclusivo capaz de gerar confiança no admi-
nistrado, (2) levando este a praticar determinada conduta 
no sentido da expectativa criada pelo Estado, (3) este fica 
adstrito a manter a sua palavra mesmo se o ato for ilegal, 
(4) salvo má-fé do administrado.

Um exemplo interessante é a situação em que a admi-
nistração outorga ao particular uma permissão de serviço 
público pelo prazo de 4 anos, tratando-se de prazo ideal 
para a amortização de investimentos pelo permissionário e 
recebimento de retorno compatível pelo seu trabalho, sendo 
que, dois anos depois, a permissão vem a ser revogada. Nesse 
caso, mesmo havendo previsão legal de que a permissão de 
serviço público é precária, podendo, assim, ser revogada 
a qualquer tempo independentemente de licitação, o fato 
é que o particular recebeu um ato conclusivo (permissão) 
que gerou a confiança legítima de que seria mantido até o 
final do período de 4 anos (por conta do prazo específico no 
documento, da necessidade de 4 anos para amortizações e 
lucros e da inexistência de má-fé pelo particular), devendo 
o estado manter sua promessa, sua palavra, não revogando 
a permissão antes do tempo. A aplicação do princípio da 
confiança fará com que o Estado tenha de voltar atrás na 
revogação do ato ou tenha essa revogação do ato anulada. 
Em o Estado demonstrando interesse público na anulação 
do ato, a aplicação do princípio determinará a condenação 
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do Estado a pagar indenização pela perda antecipada da 
permissão pelo particular.

Uma vez violado princípio da proteção à confiança 
legítima, a correção dessa medida, pode, assim, dar-se por 
variados instrumentos. Pode ser o caso de anulação do ato que 
viola o princípio. Pode ser o caso de condenação do Estado no 
pagamento de indenização. Pode ser o caso de uma medida 
específica, como é o caso da determinação de nomeação de 
uma pessoa aprovada num concurso dentro das vagas previs-
tas no edital, pois o STF, nesse tipo de caso, vem dizendo que 
o princípio da confiança é violado quando o edital prevê certo 
número de vagas num concurso público, mas os servidores 
aprovados dentro desse limite não vêm a ser nomeados.

2.3.7.	 Princípio da razoabilidade

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe o dever de agir dentro de um padrão normal, evitando-
-se negligência e excesso e atuando de forma compatível entre 
os meios e fins previstos na lei.

O princípio da razoabilidade não está expresso na 
Constituição Federal.

Porém, o art. 5º, LXXVIII, da CF, introduzido pela EC 
45/2004, introduziu o direito à razoável duração do processo 
judicial e administrativo. A expressão “razoável”, apesar de 
ligada à questão do processo célere, acaba trazendo à tona 
o valor da razoabilidade.

Assim, o princípio da razoabilidade continua implícito 
de modo geral na CF, mas pelo menos está expresso para fins 
de duração do processo no nosso Texto Maior.

Apesar disso, ele pode ser encontrado exposto em alguns 
textos infralegais, como o da Constituição do Estado de 
São Paulo (art. 111) e no art. 2º, caput, da Lei de Processo 
Administrativo Federal (Lei 9.784/1999).

Além do mais, o art. 2º, parágrafo único, VI, da Lei 
9.784/1999 também acaba por tratar do princípio da razo-
abilidade ao trazer a seguinte obrigação à Administração 
em seus atos: “adequação entre meios e fins, vedada a 
imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público”.

São exemplos de violação ao princípio da razoabilidade 
os seguintes: a) demissão de um agente público, quando era 
suficiente uma suspensão; b) cumulação indistinta de todas 
as sanções por ato de improbidade administrativa, mesmo 
em casos mais leves, como de violação a princípios da admi-
nistração; c) requisição administrativa de bens ou serviços 
em quantidade maior do que a necessária; d) dissolução de 
passeata pacífica por meio de arma de fogo.

O princípio somente tem incidência em relação a atos 
discricionários, não incidindo em relação a atos vinculados. 
Isso porque, quando um ato é vinculado, a Administração 
só tem uma opção de ato a ser praticado, não havendo que 
se falar em mais de uma possibilidade e, portanto, que o ato 
fere a razoabilidade. Porém, quando se tem um ato discri-
cionário, existe mais de uma opção para o administrador, 
ocasião em que se poderá discutir se a atitude tomada está 
ou não de acordo com a razoabilidade.

Uma dúvida muito frequente é se o princípio da razo-
abilidade é sinônimo do princípio da proporcionalidade. 
Essa dúvida ganha ainda mais relevância pelo fato de o art. 
2º, caput, da Lei 9.784/1999 dispor que a Administração 
deve respeitar a razoabilidade e também a proporcionalidade.

Há quem defenda que os dois princípios são sinônimos. 
Outros defendem que um está contido no outro. No caso, a 
proporcionalidade é medida da razoabilidade.

Na prática, costuma-se usar a expressão “proporcionali-
dade” para situações que envolvem quantidade. São situações 
em que se tem um “meio” (por exemplo, a possibilidade de 
aplicação de mais de um valor de multa) e “fim” (punir e 
prevenir que alguém cometa a infração). Por exemplo, se 
uma multa poderia variar de R$ 100 a R$ 1.000,00 e acaba 
sendo fixada em R$ 1.000,00, pode-se dizer, a depender da 
gravidade desta, que houve violação ao princípio da pro-
porcionalidade.

A expressão “razoabilidade” acaba sendo utilizada para 
outras situações que não envolvem questão matemática, mas 
sim a busca de uma conduta igualitária da Administração. 
Por exemplo, se um Prefeito, mesmo diante do caos na área 
da saúde, resolver fazer uma obra para reformar a praça em 
frente ao hospital, em detrimento de maiores investimentos 
no próprio serviço de saúde, diz-se que houve violação ao 
princípio da razoabilidade. Nesse caso, o investimento na 
praça (que beneficia pessoas que nela brincam e passeiam) é 
discriminatório e desigual em relação à falta de investimento 
na saúde (considerando o caos em que se está e que a questão 
da saúde envolve o valor mais importante de todos, que é a 
vida)? Na análise dessa relação de congruência o princípio 
da razoabilidade orientará para a busca da medida mais 
igualitária e menos discriminatória.

Outras diferenças apontadas são as seguintes: a) quanto 
à origem, a razoabilidade se desenvolveu no direito anglo-
-saxônico (na Inglaterra, sob o prisma do devido processo 
legal em geral, trazido na Magna Carta; nos EUA, sob o 
prisma do devido processo legal substantivo), ao passo que 
a proporcionalidade, no direito germânico; b) quanto ao 
âmbito de incidência, o princípio da proporcionalidade é 
aplicado quando se está diante de uma relação em que há 
“meio” e “fim”, ao passo que o da razoabilidade, quando se 
está diante de uma relação de “critério distintivo” e “medida 
tomada”, em que se deve buscar a igualdade, ou seja, uma 
relação de congruência entre o “critério distintivo” e a 
“medida tomada”; b) quanto ao conteúdo valorativo, a razoa-
bilidade de fundamento nas noções de racionalidade e equi-
líbrio (mais subjetivas) e a proporcionalidade, nas noções 
de adequação, necessidade e ponderação (mais objetivas).

Quanto ao princípio da proporcionalidade, o STF, no 
julgamento do RE 466.343-1, especificou que esse princípio, 
quando aplicado na restrição a direitos fundamentais, deve 
levar em conta os seguintes critérios:
a) adequação: eficácia do meio escolhido;
b) necessidade: uso do meio menos restritivo ou gravoso para 
atingir a finalidade, face ao indivíduo paciente;
c) proporcionalidade em sentido estrito: ponderação entre os 
benefícios alcançados com o ato e os danos por ele causados.
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Quanto à ordem correta de aplicação do princípio, é a 
seguinte: primeiro analisa-se, de fato, se há colisão de direitos 
fundamentais; depois descreve-se o conflito identificando os 
pontos relevantes do caso e, por fim, faz-se o exame, suces-
sivo, da adequação, da necessidade e da proporcionalidade 
em sentido estrito.

Outro ponto importante, agora quanto ao princípio da 
razoabilidade, é que este costuma ser usado contra a Admi-
nistração, mas, muitas vezes, o contrário também acontece.

Isso porque, de um lado, o princípio pode ser visto como 
um dever-poder, ou seja, antes de tudo os poderes públicos 
só se justificam como instrumento dos deveres públicos, 
daí porque não se deve agir nunca com excesso (sem razo-
abilidade) para atingir os deveres existentes. De outro lado, 
o princípio pode ser visto como um poder-dever, de modo 
que se deve respeitar a decisão discricionária de um agente 
público desde que ela seja aceitável (razoável), ainda que 
algumas pessoas não concordem com seu conteúdo.

De qualquer forma, e agora tratando dos dois princípios 
em tela, o fato é que são instrumentos essenciais na limitação 
dos excessos e abusos do Estado e devem ser invocados, sob 
qualquer dos nomes citados, para evitar que isso aconteça 
ou para fazer cessar ou reparar condutas estatais que des-
respeitem esses valores.

2.3.8.	 Princípio da motivação

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe ao administrador público o dever de indicar, prévia ou con-
temporaneamente, os pressupostos de fato e de direito que deter-
minam a decisão ou o ato, de forma explícita, clara e congruente.

O princípio da motivação não está previsto expressa-
mente no art. 37, caput, da CF.

Porém, o princípio pode ser encontrado para as decisões 
do Poder Judiciário e do Ministério Público (art. 93, IX, da 
CF c/c art. 129, § 4º, da CF), que devem ser devidamente 
fundamentadas, sob pena de nulidade.

Apesar de não haver previsão genérica do princípio da 
motivação na Constituição Federal, há na legislação infra-
constitucional. O art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999 faz referên-
cia expressa à motivação como princípio a ser obedecido por 
toda a Administração Direta e Indireta, de todos os poderes.

O princípio da motivação decorre do aparecimento do 
Estado de Direito, em que a única vontade que impera é a 
da lei e não a pessoal, de modo que a Administração tem de 
justificar seus atos. Ele é reforçado pelo princípio da mora-
lidade e pela ampliação do acesso ao Judiciário, que também 
exigirão a motivação como forma de preservar a probidade 
administrativa e permitir que as pessoas possam impugnar 
atos da Administração em juízo.

Uma dúvida muito comum é se a obrigatoriedade de 
motivação é regra ou exceção. A pergunta tem pertinência, 
pois o art. 50 da Lei 9.784/1999 traz um rol de casos em que 
a motivação é necessária. Com isso, para alguns, ela só seria 
obrigatória quando a lei determinar.

Porém, não se deve esquecer que a motivação é um 
princípio e, como tal, é uma norma que tem hierarquia 

material em relação a algumas regras, como a prevista no 
art. 50 da Lei 9.784/1999. Não bastasse isso, o rol de casos 
em que a motivação é obrigatória é tão amplo que se pode 
afirmar: a regra é que os atos administrativos que afetem 
direitos devem ser motivados.

Assim, só não haverá o dever de motivar quando a lei 
expressamente o dispensar, como é o caso da nomeação e da 
exoneração para cargo em comissão, que são livres, ou seja, 
não dependem de motivação por aquele que comete tais atos.

Nos demais casos, a motivação é requisito de validade 
do ato administrativo atinente à forma.

Vale ressaltar, todavia, que, caso se esteja diante de ato 
vinculado e em situação cuja motivação seja óbvia, e ainda 
haja respeito aos demais requisitos de validade, este poderá 
ser mantido se demonstrada a ausência de prejuízo. Nessa 
hipótese, a motivação não deixa de ser obrigatória, podendo 
o servidor vir a ser responsabilizado por sua ausência, mas o 
ato pode ser mantido no mundo jurídico, desde que possa ser 
demonstrado que antecede à lei quanto aos demais aspectos.

Nos atos discricionários, por sua vez, a falta de motivação 
gera sua invalidação, sob pena de se permitir a invenção 
de motivos em momento posterior. Todavia, há entendi-
mentos doutrinários e jurisprudenciais no sentido de que, 
excepcionalmente, é possível que um ato discricionário sem 
motivação possa ser convalidado, desde que a administra-
ção promova motivação posterior que demonstre de modo 
inquestionável o seguinte: a) que o motivo extemporanea-
mente alegado preexistia; b) que esse motivo era idôneo para 
justificar o ato; c) que o motivo foi a razão determinante da 
prática do ato (STJ, AgRg no RMS 40.427-DF).

A motivação aliunde, consistente na declaração de con-
cordância com os fundamentos apresentados em outra mani-
festação anteriormente expedida, é admitida e largamente 
utilizada na Administração Pública. Ter-se-á por motivação 
do ato aquela à qual faz referência. Ex.: a autoridade expede 
um ato adotando como fundamento parecer que o precede.

Vale lembrar que, quando se tratar de decisões de órgãos 
colegiados ou de decisões orais, a motivação deve constar 
da respectiva ata ou termo escrito.

2.3.9.	 Princípio da autotutela

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe o dever de a Administração Pública anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vício de ilegalidade, e o poder 
de revogá-los por motivo de conveniência e oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos.

O princípio da autotutela não está previsto expressa-
mente no art. 37, caput, da CF.

Porém o princípio é muito conhecido e está previsto na 
Súmula 473 do STF e no art. 53 da Lei 9.784/1999.

Perceba-se que, diante de ilegalidade, fala-se em dever 
(ato vinculado) de anular. E que diante de motivo de conve-
niência e oportunidade, fala-se em poder (ato discricionário) 
de revogar. O nome do princípio remete à ideia de que a 
Administração agirá sozinha, ou seja, sem ter de levar a 
questão ao Poder Judiciário.
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Um exemplo de aplicação da autotutela consiste em a 
Administração, tomando ciência da ilegalidade na concessão 
de uma licença para construir, promover sua anulação de ofício.

Outro exemplo consiste em a Administração, após ter 
concedido uma autorização para uso de um bem público 
para que uma comunidade feche uma rua por um dia para 
realizar uma festa local, revogar a autorização dada por 
conta da ciência de um fato novo que torna inconveniente a 
manutenção da autorização outorgada ao particular.

Tanto a anulação como a revogação poderão se dar 
independentemente de apreciação judicial.

2.3.10.	 Princípio do controle judicial dos atos 
administrativos

Esse princípio pode ser conceituado como aquele que 
impõe que todo ato administrativo seja passível de controle 
por parte do Poder Judiciário, ainda que se trate de ato dis-
cricionário, desde que esse controle se atenha aos aspectos de 
legalidade, razoabilidade e moralidade.

Tal controle se justifica tanto pelo fato de estarmos 
num Estado de Direito como porque existe o princípio da 
universalidade da jurisdição, pelo qual a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão 
a direito (art. 5º, XXXV, CF).

2.3.11.	 Outros princípios

A doutrina também aponta como princípios do Direito 
Administrativo os seguintes: finalidade (impõe à Adminis-
tração que só pratique atos voltados ao interesse público), 
especialidade (ligado à descentralização administrativa, 
impõe que as pessoas jurídicas criadas pelo Estado – autar-
quias, por exemplo – atuem de acordo com a finalidade defi-
nida em lei), controle ou tutela (ligado ao anterior, impõe 
que a Administração Direta fiscalize os entes que tiver criado, 
com o objetivo de garantir a observância de suas finalidades 
legais), continuidade (impõe que os serviços públicos não 
sejam interrompidos), responsabilidade do Estado (impõe 
responsabilidade objetiva a este) tratando também dos prin-
cípios da hierarquia, do interesse público, da ampla defesa 
e do contraditório, entre outros.

3.	 PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

3.1.	 Considerações gerais

Os poderes têm caráter instrumental, uma vez que são 
os meios pelos quais a Administração busca atingir seu fim, 
qual seja, a proteção e promoção do interesse público.

Por conta disso, a doutrina costuma associar a ideia 
de poder à de dever, daí porque muitos autores dizem que 
a Administração tem, na verdade, um poder-dever ou um 
dever-poder, como prefere Celso Antônio Bandeira de Mello.

Enfim, os poderes conferidos à Administração só existem 
com o objetivo de atender seus deveres – dever de agir, dever 
de eficiência, dever de probidade e dever de prestar contas.

Considerando a importância dos poderes para atender 
os objetivos da Administração, esses são irrenunciáveis. 
Ademais, não se pode manejá-los sem que o agente tenha 
competência (ou teremos excesso de poder) ou, ainda que 

competente, quando se desvia da finalidade para a qual existe 
aquele ato (caso de desvio de poder).

3.2.	 Definições de Hely Lopes Meirelles

Hely Lopes Meirelles traz as seguintes definições dos 
poderes administrativos (Direito Administrativo Brasileiro. 
26. ed. São Paulo: Malheiros. p. 109 a 123):
a) poder vinculado – “é aquele que o Direito Positivo – a 
lei – confere à Administração Pública para a prática de ato 
de sua competência, determinando os elementos e requisitos 
necessários à sua formalização”;
b) poder discricionário – “é o que o Direito concede à 
Administração, de modo explícito, para a prática de atos 
administrativos com liberdade na escolha de sua conveni-
ência, oportunidade e conteúdo”;
c) poder hierárquico – “é o de que dispõe o Executivo para 
distribuir e escalonar as funções de seus órgãos, ordenar e 
rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de 
subordinação entre os servidores do seu quadro de pessoal”;
d) poder disciplinar – “é a faculdade de punir internamente 
as infrações funcionais dos servidores e demais pessoas 
sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração”;
e) poder regulamentar – “é a faculdade de que dispõem os 
Chefes de Executivo (Presidente da República, Governadores 
e Prefeitos) de explicar a lei para sua correta execução, ou 
de expedir decretos autônomos sobre matéria de sua com-
petência ainda não disciplinada por lei”;
f) poder de polícia – “é a faculdade de que dispõe a Admi-
nistração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo 
de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da 
coletividade ou do próprio Estado”.

3.3.	 Poderes vinculado e discricionário

Repare que a diferença entre o poder vinculado e o 
poder discricionário é que, no primeiro, a lei deixa bem 
determinados os elementos e requisitos necessários à prática 
de um ato, ao passo que, no segundo, a lei confere margem 
de escolha para a Administração quanto à conveniência, a 
oportunidade e o conteúdo do ato.

No exercício de um ato ou poder vinculado, não será 
possível ao administrador público fazer apreciações pessoais, 
subjetivas, uma vez que está muito claro na lei quando deve 
agir e a forma desse agir. São atos vinculados os seguintes: 
concessão de aposentadoria voluntária e multa de trânsito 
por excesso de velocidade.

No exercício de um ato ou poder discricionário, é dado ao 
administrador público utilizar critério de conveniência e opor-
tunidade para discernir quando deve agir ou a forma desse agir. 
Observe que não existe arbitrariedade ou liberdade total para 
Administração, mas sim margem de liberdade para que essa, 
no caso concreto, verifique a melhor providência a ser tomada.

Nesse sentido, todo ato discricionário tem uma parte 
vinculada, em que o agente estará adstrito ao que dispuser a 
lei. A competência, por exemplo, sempre é vinculada, já que 
a lei sempre determina quem é competente.

No entanto, Hely Lopes Meirelles entende que três 
requisitos dos atos administrativos são sempre vinculados: 


